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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. LEGALIDADE DO VOTO DE QUALIDADE 
PROFERIDO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 112 DO CTN. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO DA DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA ADUANEIRA, EM SE TRATANDO DE PENALIDADE APLICADA 
COM  FUNDAMENTO NO ART. 107, IV, E, DO DECRETO-LEI 37/66. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 37/66, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 497/2010, CONVERTIDA NA LEI 
12.350/2010. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "'a norma constante no art. 112 do CTN não 
consiste em critério de desempate de decisões colegiadas, mas, sim, em critério de 
interpretação do julgador ao proferir decisões. Trata-se de institutos diversos, 
disciplinando fatos diversos' (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 2.3.2021). Na mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 1º. 8.2022. Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende 
que 'a cumulação do voto ordinário com o voto de qualidade não representa nenhuma 
irregularidade. (...) A celeuma em torno da interpretação que se dá ao dispositivo é de 
absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos ser possível a duplicidade de 
votos quando a lei assim permite, embora constitua-se como regra o só voto do 
presidente de um colegiado como voto de desempate, conclusão a que se chega 
quando assim está explicitado ou no silêncio da legislação' (RE 966.930/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12.9.2007)" (AgInt no AREsp n. 
2.156.518/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, 
DJe de 14/4/2023).
2. A Segunda Turma do STJ, em caso semelhante, deixou assentado que "quando a 
redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei 37/66, pela Medida Provisória 497, de 
27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a expressão 'ou administrativa, com 
exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de 
perdimento', manteve a inaplicabilidade da denúncia espontânea para as situações de 
penas de perdimento dos arts. 104 e 105, do DL 37/66, e para todas as multas 
administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a exemplo das infrações previstas 
no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador seja a própria prestação de informações a 
destempo ou a não prestação de informações" (REsp n. 1.860.115/SP, relator p/ 
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acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 
27/6/2023).
3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                      Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. LEGALIDADE DO VOTO DE QUALIDADE 
PROFERIDO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 112 DO CTN. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO DA DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA ADUANEIRA, EM SE TRATANDO DE PENALIDADE APLICADA 
COM  FUNDAMENTO NO ART. 107, IV, E, DO DECRETO-LEI 37/66. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 37/66, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 497/2010, CONVERTIDA NA LEI 
12.350/2010. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "'a norma constante no art. 112 do CTN não 
consiste em critério de desempate de decisões colegiadas, mas, sim, em critério de 
interpretação do julgador ao proferir decisões. Trata-se de institutos diversos, 
disciplinando fatos diversos' (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 2.3.2021). Na mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 1º. 8.2022. Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende 
que 'a cumulação do voto ordinário com o voto de qualidade não representa nenhuma 
irregularidade. (...) A celeuma em torno da interpretação que se dá ao dispositivo é de 
absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos ser possível a duplicidade de 
votos quando a lei assim permite, embora constitua-se como regra o só voto do 
presidente de um colegiado como voto de desempate, conclusão a que se chega 
quando assim está explicitado ou no silêncio da legislação' (RE 966.930/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12.9.2007)" (AgInt no AREsp n. 
2.156.518/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, 
DJe de 14/4/2023).
2. A Segunda Turma do STJ, em caso semelhante, deixou assentado que "quando a 
redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei 37/66, pela Medida Provisória 497, de 
27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a expressão 'ou administrativa, com 
exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de 
perdimento', manteve a inaplicabilidade da denúncia espontânea para as situações de 
penas de perdimento dos arts. 104 e 105, do DL 37/66, e para todas as multas 
administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a exemplo das infrações previstas 
no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador seja a própria prestação de informações a 
destempo ou a não prestação de informações" (REsp n. 1.860.115/SP, relator p/ 
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acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 
27/6/2023).
3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial interposto por 

INTERCONTINENTAL TRANSPORTATION (BRASIL) LTDA, com fundamento no art. 
105, III, a e c, da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, publicado na vigência do CPC/2015 e que se encontra assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE 
INFRAÇÃO. PRECLUSÃO PARA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA. ART. 24 DA LEI 
11.457/2007. PRAZO IMPRÓPRIO. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. 
VOTO DE QUALIDADE. AGENTE DE CARGAS. OBRIGAÇÃO DE 
PRESTAR INFORMAÇÕES À RFB. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO. IN 
RFB 800/2007. MULTA DO ART. 107, IV, 'E' DO DECRETO-LEI 37/66. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA - INAPLICABILIDADE. INFRAÇÃO 
OBJETIVA E FORMAL. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DESPROVIMENTO.
1. A Administração Pública deve observar o prazo de 360 dias para 
apreciação dos requerimentos administrativos de matéria tributária. No 
entanto, trata-se de prazo impróprio, ou seja, a lei que o institui não 
prevê nenhuma espécie de consequência processual para caso de 
descumprimento. Dessa forma, é impossível pretender que a sua 
inobservância no curso do processo administrativo dê ensejo à extinção 
do crédito tributário, matéria afeta ao princípio da legalidade (art. 97, VI, 
CTN).
2. Ademais, in casu, o crédito tributário foi definitivamente constituído 
com a lavratura do auto de infração; e a discussão administrativa que 
teve início com a apresentação de impugnação apenas suspendeu a 
sua exigibilidade, nos termos do art. 151, III do CTN; não correndo, 
nesse interregno prescrição ou decadência. Outrossim, o longo trâmite 
do processo administrativo decorreu dos inúmeros recursos e 
impugnações manejados pelo próprio contribuinte.
3. O voto de qualidade, previsto para as decisões do CARF (art. 54 do 
respectivo Regimento Interno), não ofende o devido processo legal, em 
especial no que se refere à imparcialidade das decisões. O membro do 
CARF, seja ele representante da Fazenda Nacional ou dos 
contribuintes, tem como função o julgamento do processo de exigência 
de tributos ou contribuições administrados pela Receita Federal com 
base no princípio da legalidade, não estando vinculado a sua posição de 
origem.
4. O Decreto-Lei 37/66 é expresso ao atribuir ao agente de cargas a 
responsabilidade pelo não fornecimento ou atraso na prestação de 
informações sobre veículos ou cargas transportadas a que está 
obrigado. Assim, intempestivas, à luz da IN RFB 800/2007, as 
informações prestadas à Receita Federal do Brasil, cabível a aplicação 
de multas, com fundamento no artigo 107, IV, 'e', do Decreto-Lei 
37/1966.
5. Não se aplica o instituto da denúncia espontânea quando se trata de 
multa isolada imposta em face do descumprimento de obrigação 
tributária acessória autônoma, como é o caso da obrigação do agente 
de cargas em prestar informações à Receita Federal (art. 37 do 
Decreto-Lei 37/66). Precedentes do STJ e desta Corte.
6. A aplicação da multa independe da comprovação de prejuízo à 
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fiscalização, pois a infração é objetiva e materializada pela mera 
conduta, além do que não tem a fiscalização discricionariedade na 
aplicação da sanção.
7. Outrossim, valor da sanção pecuniária, previsto na legislação, não 
tem o condão de lesar os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da vedação ao confisco, sendo, ao contrário, 
proporcional e adequado, não apenas em abstrato, mas em concreto 
diante das circunstâncias fáticas e materiais, envolvendo as infrações 
apuradas (e-STJ, fls. 522-523).
 

Nas razões do recurso especial, a empresa recorrente, primeiramente, 
apontou violação ao art. 102, §2º, do Decreto-Lei 37/66, com a redação dada pela Lei 
12.350/2010, bem como divergência jurisprudencial, sustentando a configuração 
da denúncia espontânea da infração e a consequente necessidade de exclusão da 
penalidade administrativa aplicada com fundamento no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei 
37/66.

De outro lado, apontou violação ao art. 112 do CTN, defendendo a 
ilegalidade do voto de qualidade proferido pelo Presidente da Terceira Turma da 
Câmara Superior de Recursos Fiscais, com fundamento no art. 25, § 9º, do Decreto 
70.235/72, no âmbito do processo administrativo fiscal instaurado para a discussão da 
penalidade aplicada.

Assim, requereu que "seja conhecido e provido o presente recurso especial, 
para o fim de reformar o v. acórdão atacado, no sentido de declarar a inexigibilidade do 
crédito tributário lançado, diante do todo exposto em recurso especial, havendo esse 
Egrégio Tribunal de determinar a anulação do ato declarativo da dívida, por ser 
indevida a exigência tributária em referência, bem como determinar a restituição do 
valor depositado em garantia nestes autos, condenando a ré recorrida ao pagamento 
dos ônus de sucumbência" (e-STJ, fl. 590).

Nas contrarrazões de recurso especial, a Fazenda Nacional pugnou pelo 
não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 7/STJ, ou então, pelo seu 
desprovimento (e-STJ, fls. 606-631).

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O recurso especial deve ser 

conhecido e improvido.
Preliminarmente, não se aplica ao caso o óbice da Súmula 7/STJ, pois o 

referido enunciado sumular não impede o conhecimento do recurso especial, quando 
os fatos são incontroversos nos autos e se encontram delineados no acórdão recorrido, 
como nos presentes autos, em que o Tribunal de origem, ao manter a sentença de 
improcedência desta ação anulatória, deixou consignado que "o art. 112 do CTN 
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encerra regra de interpretação de leis que definem infrações ou cominam penalidades 
e não regra de julgamento; não podendo ser invocada para fundamentar desempate de 
decisão administrativa em favor do contribuinte" (e-STJ, fl. 530), bem como que, 
"independentemente da nova redação conferida ao § 2º do art. 102 do Decreto-
lei 37/66 pela Lei 12.350/2010, não há que se falar em aplicação do instituto da 
denúncia autônoma diante do descumprimento de obrigação acessória" (e-STJ, fl. 534).

Quanto ao mérito recursal, primeiramente, não procede a tese de ilegalidade 
do voto de qualidade, sustentada sob alegação de contrariedade ao art. 112 do CTN, 
pois, na forma da jurisprudência do STJ, "'a norma constante no art. 112 do CTN não 
consiste em critério de desempate de decisões colegiadas, mas, sim, em critério de 
interpretação do julgador ao proferir decisões. Trata-se de institutos diversos, 
disciplinando fatos diversos' (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 2.3.2021). Na mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 1º. 8.2022. Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende 
que 'a cumulação do voto ordinário com o voto de qualidade não representa nenhuma 
irregularidade. (...) A celeuma em torno da interpretação que se dá ao dispositivo é de 
absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos ser possível a duplicidade de 
votos quando a lei assim permite, embora constitua-se como regra o só voto do 
presidente de um colegiado como voto de desempate, conclusão a que se chega 
quando assim está explicitado ou no silêncio da legislação' (RE 966.930/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12.9.2007)" (AgInt no AREsp n. 
2.156.518/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, 
DJe de 14/4/2023).

Da mesma forma, razão não assiste à parte autora, ora recorrente, no 
tocante à alegada violação ao art. 102, §2º, do Decreto-Lei 37/66, com a redação dada 
pela Lei 12.350/2010, bem como em relação à suscitada divergência jurisprudencial, 
porquanto não se configura o instituto da denúncia espontânea aduaneira, em se 
tratando da penalidade administrativa aplicada com fundamento no art. 107, IV, e, do 
Decreto-Lei 37/66.

Com efeito, a Segunda Turma do STJ, em caso semelhante, deixou 
assentado que "quando a redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei 37/66, pela 
Medida Provisória 497, de 27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a 
expressão 'ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de 
mercadoria sujeita a pena de perdimento', manteve a inaplicabilidade da denúncia 
espontânea para as situações de penas de perdimento dos arts. 104 e 105, do DL 
37/66, e para todas as multas administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a 
exemplo das infrações previstas no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador seja a 
própria prestação de informações a destempo ou a não prestação de informações" 
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(REsp n. 1.860.115/SP, relator p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 27/6/2023).

Eis a íntegra da ementa do supracitado julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO 
POR APENAS UMA DAS PARTES. JUÍZO DE RETRATAÇÃO QUE SE 
LIMITA A TORNAR SEM EFEITO A DECISÃO UNIPESSOAL, SEM 
RESTRIÇÃO DE QUALQUER NATUREZA, PARA SUBMETER O 
APELO NOBRE AO JULGAMENTO ORIGINÁRIO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NON 
REFORMATIO IN PEJUS. ADUANEIRO. ART. 106 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INFORMAÇÃO DE CARGAS. PRAZO. MULTA PREVISTA NO ART. 
107, IV, 'E', DO DECRETO-LEI 37/66. 'AGENTE DE CARGAS' OU 
'TRANSPORTADOR'. EQUIPARAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 22, DA IN-RFB 800/2007. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA ADUANEIRA. ART. 102, §2º, DO 
DECRETO-LEI 37/66. REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. 
INAPLICABILIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE PENA DE 
PERDIMENTO DOS ARTS. 104 E 105, DO DL 37/66 E PARA AS 
MULTAS DO ART. 107, DO DL 37/66 QUE SEJAM LOGICAMENTE 
INCOMPATÍVEIS COM O INSTITUTO, A EXEMPLO DA INFRAÇÃO 
PREVISTA NO ART. 107, IV, 'E', DO DL 37/66. 
1. A decisão que, em juízo de reconsideração, torna sem efeito 
julgamento monocrático anterior, para permitir que o feito seja julgado 
no órgão colegiado, devolve a este o conhecimento integral da 
pretensão veiculada no Recurso a ser apreciado. 
2. 'Não há falar em reformatio in pejus quando a decisão anterior foi 
tornada sem efeito' (AgInt no REsp 1.543.995/RR, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe de 22/3/2019.). 
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 106 do CTN) 
que, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ. 
4. Tanto o 'agente de carga' como o 'transportador' encontram-se 
obrigados a prestar informações sobre as cargas transportadas, antes 
da atracação, mesmo anteriormente a 1º.4.2009, diante do disposto no 
art. 5º e no art. 50, parágrafo único, da IN RFB 800/2007. 
5. Em razão do princípio da especialidade, a 
denúncia espontânea aduaneira deve ser examinada à luz do art. 102 
do Decreto-lei 37/1966. Não obstante, assim como a 
denúncia espontânea do art. 138 do CTN, tal instituto não se aplica em 
caso de descumprimento de obrigação tributária acessória autônoma. 
Precedentes do STJ. 
6. Quando a redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei 37/66, 
pela Medida Provisória 497, de 27-7-2010 (convertida na 
Lei 12.350/2010), incluiu a expressão 'ou administrativa, com 
exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria 
sujeita a pena de perdimento', manteve a inaplicabilidade da 
denúncia espontânea para as situações de penas de perdimento 
dos arts. 104 e 105, do DL 37/66, e para todas as multas 
administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a exemplo 
das infrações previstas no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador 
seja a própria prestação de informações a destempo ou a não 
prestação de informações. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido" (REsp n. 1.860.115/SP, relator p/ acórdão Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 27/6/2023).
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A orientação acima encontra-se consolidada no âmbito das Turmas da 
Primeira Seção do STJ, como ilustram os seguintes julgados:

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS 
CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR NÃO 
PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.
1. O Tribunal de origem asseverou que o agente de carga 
(transportador) deixou de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos 
pela Receita Federal Brasileira, informações relativas às cargas sob sua 
responsabilidade, motivo pelo qual manteve a multa imposta com base 
no art. 107, IV, 'e', do Decreto-lei 37/1966.
2. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não tem o 
condão de afastar multa isolada em face do descumprimento de 
obrigação acessória. Precedentes: AgInt no AREsp 1.022.862/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2017; 
AgInt no REsp 1.613.696/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 24.4.2017; AgRg no REsp 1.466.966/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11.5.2015; AgRg nos EDcl no 
REsp 885.259/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 
12.4.2007, p. 246.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação.
4. Recurso Especial não provido (REsp n. 1.817.679/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÉBITOS FISCAIS. AÇÃO 
ANULATÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURADA. 
MULTA MORATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. BIS IN IDEM. PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES 
DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.
I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débitos tributários 
decorrentes de auto de infração constituído em processos 
administrativos fiscais. Na sentença, julgaram-se improcedentes os 
pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-
se provimento ao recurso especial da autora.
II - No que se refere à apontada ofensa aos arts. 138 do CTN e 102, § 
2º, do Decreto-lei 37/1966, o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que a denúncia 
espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por 
descumprimento de obrigações acessórias autônomas. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1613696/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017; AgRg no 
REsp 884.939/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/2/2009.
III - O referido entendimento manteve-se íntegro mesmo após a 
alteração promovida pela Lei 12.350/2010. É o que se percebe dos 
seguintes julgados recentes: REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 
11/10/2019; AgInt no AREsp 1.022.862/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, 
DJe 21/06/2017.
IV - Na alegada ofensa aos arts. 112 do CTN e 107, IV, 'e', do Decreto-
lei 37/1966, verifica-se que, para a apreciação da irresignação recursal 
no que tange à proporcionalidade e razoabilidade na aplicação da multa, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
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o que encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7/STJ. A propósito: 
AgRg no AREsp 103.668/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 9/8/2012).
V - Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum tantum, 
verifica-se que, quanto à matéria relativa à imposição de diversas 
penalidades sobre um único fato (alegação de bis in idem), o Tribunal a 
quo, em nenhum momento, abordou a questão, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse 
contexto, incide, na hipótese, a Súmula 211/STJ, que assim dispõe: 
'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo.'
VI - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do óbice sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. 
Nesse sentido, destaco: AgInt no REsp 1.612.647/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 
7/3/2017 e AgInt no AREsp 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.
VII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 1.418.993/RJ, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, 
DJe de 10/2/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGENTE 
DE CARGA X AGENTE MARÍTIMO. SÚMULA 7/STJ. INFORMAÇÕES 
NÃO PRESTADAS RELATIVAS ÀS CARGAS SOB A 
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. MULTA. DECRETO-
LEI 37/1966. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
NÃO CARACTERIZADA.
1. Observa-se que a parte agravante impugnou e fundamentou 
especificamente os pontos da decisão que não admitiu o Recurso 
Especial, razão pela qual deve ser reconsiderada a decisão agravada 
que não conheceu do Agravo em Recurso Especial.
2. Nas razões de Recurso Especial, a parte recorrente afirma que os 
arts. 107, IV, 'e', do Decreto-lei 37/1966 foram violados, sob o 
argumento de que o agente marítimo não é sujeito passivo de multa por 
descumprimento de obrigação acessória, a qual somente poderia ser 
imposta ao transportador internacional, prestadora de serviços de 
transporte internacional expresso porta a porta e/ou agente de carga.
3. Contudo, consta do acórdão recorrido que a parte recorrente é agente 
de carga (fl. 331): 'A parte Autora é empresa que desenvolve a atividade 
econômica de transporte marítimo, na condição de agente de carga. Por 
meio dos AI indigitados, foram-lhe lançadas multas no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) - por duas vezes, em virtude de falta na 
prestação de informação acerca da desconsolidação aduaneira de 
mercadorias por ela transportadas, com fundamento no artigo 107, IV, 
'e', do Decreto-lei 37/1966'. A leitura do acórdão recorrido evidencia que 
a citada tese da recorrente de que o pagamento de multa por 
descumprimento de obrigação acessória não pode ser imputada ao 
agente marítimo, como seria o seu caso, somente foi veiculada no 
Recurso Especial, em indevida inovação recursal. Portanto, o apelo 
extremo não pode ser conhecido nesse ponto, porque aferir se a parte 
recorrente é agente de carga ou agente marítimo demanda revisão do 
conjunto fático e probatório.
4. No tocante à alegada afronta aos arts. 138 do CTN e 102, § 2º, do 
Decreto-lei 37/1966, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a denúncia 
espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por 
descumprimento de obrigações acessórias autônomas. Nessa linha: 
AgInt no AREsp 1.418.993/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/2/2020; e REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019.
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5. Retifica-se o julgado para conhecer do Agravo de modo a conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.
6. Agravo Interno provido (AgInt no AREsp 1.582.988/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 7/5/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Esta Corte possui entendimento de que não se aplica a 
denúncia espontânea em caso de descumprimento de obrigação 
acessória autônoma. 
2. Outrossim, tal como consignado no julgado impugnado, e em 
observância à orientação desta Corte, o referido entendimento manteve-
se íntegro mesmo após a alteração promovida pela 
Lei 12.350/2010 (AgInt no AREsp 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 10.2.2020). 
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento (AgInt no REsp 
n. 1.867.756/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 23/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INFORMAÇÕES NÃO 
PRESTADAS RELATIVAS ÀS CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE 
DO TRANSPORTADOR. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça de que a denúncia espontânea não tem o 
efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de 
obrigações acessórias autônomas. Nessa linha: AgInt no AREsp 
1.418.993/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
10/2/2020; e REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2019.
2. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.624.666/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 
3/STJ: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC'. 
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, de que a denúncia espontânea não tem o 
efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de 
obrigações acessórias autônomas. 
3. A inserção da nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-lei 
37/1966, dada pela Lei 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da 
jurisprudência desta Corte. Precedentes: AgInt no 
AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; 
AgInt no REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020. 
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.706.512/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2021, DJe de 26/2/2021).
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. LEI 12.350/2010. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
AUTÔNOMA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II - Esta Corte firmou compreensão segundo a qual a 
denúncia espontânea não se aplica aos casos de descumprimento de 
obrigação acessória autônoma. 
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
IV - Agravo Interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.973.805/SP, relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra 
firmado no sentido de que 'não se aplica a denúncia espontânea em 
caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma', e que 'o 
referido entendimento manteve-se íntegro mesmo após a alteração 
promovida pela Lei 12.350/2010'. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; 
AgInt no REsp 1867756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020. 
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.875.174/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, 
DJe de 1/9/2022).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 
37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 12.350/2010. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPORIVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que a 
denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 102 do Decreto-Lei 
37/1966, não se aplica nos casos de descumprimento de obrigação 
acessória autônoma, mesmo após as alterações promovidas pela 
Lei 12.350/2010. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 2.020.904/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/2023; AgInt no REsp 1.875.174/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, 
DJe de 1º/9/2022; e AgInt no REsp 1.973.805/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
12/5/2022. 
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 
1.698.159/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 6/6/2023).
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No mesmo sentido enuncia a Súmula 126 do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais - CARF, in verbis: "A denúncia espontânea não alcança as 
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da 
inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para 
prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova 
redação do art. 102 do Decreto-lei 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei 12.350, de 
2010".

Isso posto, nego provimento ao recurso especial.
Majoro os honorários advocatícios no importe de 2% (dois por cento), com 

fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos no § 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade de justiça.
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